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Art. 1° Aprovar as seguintes deliberações tomadas pelo úni-
co acionista de MARKEL RESSEGURADORA DO BRASIL S.A.,
CNPJ n° 13.641.418/0001-20, com sede na cidade do Rio de Janeiro
- RJ, nas assembleias gerais ordinária e extraordinária realizadas
cumulativamente em 31 de março de 2015:

I - Eleição de administradores; e
II - Alteração dos artigos 8º, 14, 17 e 19 do estatuto so-

cial.
Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

FLÁVIO GIRÃO GUIMARÃES

PORTARIA No- 238, DE 19 DE AGOSTO DE 2015

O DIRETOR DE AUTORIZAÇÕES DA SUPERINTEN-
DÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS - SUSEP, no uso da com-
petência delegada pelo Superintendente da Susep, por meio da Por-
taria no 5.961, de 24 de julho de 2014, tendo em vista o disposto no
artigo 77 do Decreto-Lei no 73, de 21 de novembro de 1966 e o que
consta do Processo Susep no 15414.001297/2015-21, resolve:

Art. 1o Aprovar as seguintes deliberações tomadas pelos
acionistas de ALFA SEGURADORA S.A., CNPJ n°
02.713.529/0001-88, com sede na cidade de São Paulo - SP, nas
assembleias gerais ordinária e extraordinária realizadas cumulativa-
mente em 31 de março de 2015:

I - Eleição da diretoria;
II - Aumento do capital social no montante de R$

17.876.613,10, elevando-o para R$ 77.834.239,38, dividido em
61.153.470 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal; e

III - Alteração do artigo 5o do estatuto social.
Art. 2o Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

FLÁVIO GIRÃO GUIMARÃES

PORTARIA No- 239, DE 19 DE AGOSTO DE 2015

O DIRETOR DE AUTORIZAÇÕES DA SUPERINTEN-
DÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS - SUSEP, no uso da com-
petência delegada pelo Superintendente da Susep, por meio da Por-
taria no 5.961, de 24 de julho de 2014, tendo em vista o disposto no
artigo 77 do Decreto-Lei no 73, de 21 de novembro de 1966 e o que
consta do Processo Susep 15414.001102/2015-42, resolve:

Art. 1o Aprovar as seguintes deliberações tomadas pelos
acionistas de CAIXA VIDA E PREVIDÊNCIA S.A., CNPJ nº
03.730.204/0001-76, com sede na cidade de Brasília - DF, na As-
sembleia Geral Ordinária e Extraordinária, realizada em 31 de março
de 2015:

I - Eleição de membro do conselho de administração;
II - Eleição dos membros do conselho fiscal;
III - Alteração do endereço da sede social para: Setor Ho-

teleiro Norte, Quadra 01, Conjunto A, Bloco E, Salas 1401 - Parte B
e 1701, CEP 70701-050, Brasília - DF.

IV - Aumento do capital social no montante de R$
50.000.000,00, elevando-o para R$ 269.000.000,00, dividido em
8.186 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal; e

IV - Reforma e consolidação do estatuto social.
Art. 2o Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

FLÁVIO GIRÃO GUIMARÃES

Art. 4º A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos
transferidos está vinculada exclusivamente à execução das ações es-
pecificadas no art. 1° desta Portaria.

Art. 5º O proponente deverá apresentar prestação de contas
final no prazo de 30 dias a partir do término da vigência, nos termos
do Art. 14 do Decreto nº 7.257, de 04 de agosto de 2010.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

ADRIANO PEREIRA JÚNIOR

III - Utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos
para finalidade diversa da estabelecida no instrumento;

IV - Realizar despesa em data anterior à vigência do ins-
trumento;

V - Efetuar pagamento em data posterior à vigência do
instrumento, salvo se expressamente autorizada pela autoridade com-
petente do Ministério da Justiça e desde que o fato gerador da des-
pesa tenha ocorrido durante a vigência do convênio;

VI - Realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou
correção monetária, inclusive as de pagamentos ou de recolhimentos
fora dos prazos, exceto, no que se refere às multas, se decorrentes de
atraso na transferência de recursos pelo MJ, e desde que os prazos
para pagamento e os percentuais sejam os mesmos aplicados no
mercado;

VII - Transferir recursos para clubes, associações de ser-
vidores ou quaisquer entidades congêneres;

VIII - Realizar despesas com publicidade, salvo as de caráter
educativo, informativo ou de orientação social, da qual não constem
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal e
desde que previstas no instrumento pactuado;

IX - Despesas para elaboração da proposta;
X - Despesas gerais de manutenção das instituições pro-

ponentes ou intervenientes do projeto (água, energia, aluguel, te-
lefone, material de limpeza, dentre outros);

XI - Realizar outras despesas vedadas pela legislação vigente
ou não previstas no instrumento pactuado.

TÍTULO II
DO FINANCIAMENTO DA IMPLANTAÇÃO DE CEN-

TRAIS DE MONITORAÇÃO ELETRÔNICA DE PESSOAS CUM-
PRIDORAS DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRI-
SÃO E CUMPRIDORES DE MEDIDAS PROTETIVAS DE UR-
GÊNCIA

Art. 4º Entende-se como Centrais de Monitoração Eletrônica
de Pessoas Cumpridoras de Medidas Cautelares Diversas da Prisão e
Cumpridores de Medidas Protetivas de Urgência as estruturas físicas
voltadas para o acompanhamento e fiscalização de pessoas em cum-
primento de medida cautelar de monitoração eletrônica ou medida
protetiva de urgência monitorada eletronicamente, realizados por
meio de metodologias que priorizem a autodeterminação responsável
da pessoa submetida à medida e coordenados por equipes multi-
disciplinares devidamente capacitadas.

§1º O público-alvo das ações de monitoração eletrônica se-
rão pessoas em cumprimento de medidas cautelares diversas da pri-
são, acusadas por crimes dolosos puníveis com pena privativa de
liberdade máxima superior a 04 (quatro) anos ou condenadas por
outro crime doloso, em sentença transitada em julgado, ressalvado o
disposto no inciso I do caput do art. 64 do Código Penal Brasileiro,
bem como pessoas em cumprimento de medidas protetivas de ur-
gência acusadas por crime que envolva violência doméstica e familiar
contra a mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com
deficiência.

§2º É vedada a utilização da monitoração eletrônica finan-
ciada na forma desta Portaria para:

I - fiscalização de pessoas acusadas por crimes culposos e
crimes dolosos puníveis com pena privativa de liberdade máxima
igual ou inferior a 04 (quatro) anos, ressalvado os casos dispostos no
§ 1º;

II - fiscalização de saída temporária e de prisão domiciliar.
Art. 5º As ações de monitoração eletrônica a serem finan-

ciadas e implementadas por intermédio das Centrais de Monitoração
Eletrônica deverão ter foco na promoção do desencarceramento, a
partir da substituição da prisão provisória por medidas cautelares
diversas da prisão ou medidas protetivas de urgência, sendo pautadas
pelos seguintes princípios:

I - Legalidade;
II - Dignidade da pessoa humana;
III - Necessidade;
IV - Adequação;
V - Razoabilidade;
VI - Individualização da medida;
VII - Transitoriedade;
VIII - Voluntariedade;
XIX - Menor dano ao cumpridor;
X - Normalidade;
XI - Privacidade.
Parágrafo único. É vedado o compartilhamento administra-

tivo, com órgãos policiais, dos dados obtidos nas ações de moni-
toração eletrônica, sendo indispensável, em cada caso, a autorização
específica emitida por autoridade judicial no âmbito de inquérito
policial.

Art. 6º As propostas deverão ter como objeto a implantação
de estrutura física, a contratação de empresa especializada em mo-
nitoração eletrônica de pessoas e a contratação de equipe técnica
multidisciplinar (vide limites do Anexo I) para o acompanhamento
das pessoas monitoradas, conforme metodologia especificada no Mo-
delo de Projeto-Padrão a ser disponibilizado pela Coordenação-Geral
do Programa de Fomento às Penas e Medidas Alternativas - CGP-
MA/DEPEN.

Parágrafo único. Os locais em que serão implantadas as
Centrais de Monitoração Eletrônica de Pessoas deverão oferecer es-
trutura física adequada às atividades a serem desenvolvidas, em es-
pecial o atendimento psicossocial das pessoas monitoradas por equipe
multidisciplinar, resguardando-se a separação física em relação às
instituições policiais do Estado.

Art. 7º As propostas apresentadas deverão obrigatoriamente
trazer em campo específico estudo diagnóstico prévio com identi-
ficação da demanda de público para as ações de monitoração ele-
trônica.

SECRETARIA NACIONAL DE PROTEÇÃO E
DEFESA CIVIL

PORTARIA No- 185, DE 20 DE AGOSTO DE 2015

Autoriza empenho e transferência de recur-
sos complementares para ações de Defesa
Civil ao Município de Rio Branco - AC.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DA INTEGRA-
ÇÃO NACIONAL, neste ato representado pelo SECRETÁRIO NA-
CIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, nomeado pelo De-
creto de 16 de outubro de 2013, publicado no D.O.U., de 17 de
outubro de 2013, Seção II, consoante delegação de competência con-
ferida pela Portaria nº 477, de 05 de julho de 2011, publicada no
D.O.U., de 06 de julho de 2011, e tendo em vista o disposto na Lei
nº 12.340, de 01 de dezembro de 2010, na Lei nº 12.608, de 10 de
abril de 2012 e no Decreto nº 7.257, de 04 de agosto de 2010, e
respectivas alterações, resolve:

Art. 1° Autorizar o empenho e repasse de recursos com-
plementares ao Município de Rio Branco - AC, no valor de R$
464.860,52 (quatrocentos e sessenta e quatro mil, oitocentos e ses-
senta reais e cinquenta e dois centavos), para a execução de ações de
Restabelecimento, conforme processo nº 59050.000217/2015-61.

Art. 2º Os recursos financeiros serão empenhados a título de
Transferência Obrigatória, conforme legislação vigente, observando a
classificação orçamentária: PT: 06.182.2040.22BO.6503; Natureza de
Despesa: 3.3.40.41; Fonte: 0300; UG: 530012.

Art. 3° Considerando a natureza e o volume de ações a
serem implementadas, o prazo de execução das obras e serviços é de
180 dias, a partir da publicação desta portaria no Diário Oficial da
União - D.O.U.

Ministério da Integração Nacional
.

DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO NACIONAL

PORTARIA No- 250, DE 12 DE AGOSTO DE 2015

Estabelece procedimentos, critérios e prio-
ridades para o financiamento de projetos de
Implantação de Centrais de Monitoração
Eletrônica de Pessoas Cumpridoras de Me-
didas Cautelares Diversas da Prisão e Cum-
pridores de Medidas Protetivas de Urgência
e de Centrais Integradas de Alternativas Pe-
nais com recursos do Fundo Penitenciário
Nacional, no exercício de 2015, e dá outras
providências.

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO PENITEN-
CIÁRIO NACIONAL, no uso de suas atribuições legais, considerando a
Lei Nº7.210, de 11 de julho de 1984 e suas alterações; a Lei Com-
plementar Nº. 79, de 07 de janeiro de 1994 e suas alterações; o Decreto
n.º 1.093, de 03 de março de 1994; o Decreto Nº 6.170, de 25 de junho
de 2007 e suas alterações; a Lei N.º 13.080, de 02 de janeiro de 2015; a
Portaria nº 2.594, de 24 de novembro de 2011; Portaria Interministerial
MP/MF/CGU Nº 507 de 24 de novembro de 2011; a Portaria MJ Nº 458,
de 12 de abril de 2011 e as Resoluções Nº 05 de 09 de maio de 2006, Nº
01, de 29 de abril de 2008, todas do Conselho Nacional de Política
Criminal e Penitenciária, aplicáveis no âmbito do DEPEN/MJ;

CONSIDERANDO o Termo de Cooperação Técnica
MJ/CNJ nº 05/2015, firmado entre Ministério da Justiça, Conselho
Nacional de Justiça e Instituto de Defesa do Direito de Defesa, tendo
por objeto a implantação do Projeto Audiência de Custódia, de modo
a fomentar e viabilizar a operacionalização da apresentação da pessoa
presa em flagrante delito à autoridade judiciária, no prazo máximo de
24 horas após sua prisão, contando com suporte de Centrais In-
tegradas de Alternativas Penais e Centrais de Monitoração Eletrônica
de Pessoas;

CONSIDERANDO o Termo de Cooperação Técnica
MJ/CNJ nº 06/2015, firmado entre Ministério da Justiça e Conselho
Nacional de Justiça, tendo por objeto a conjugação de esforços entre
os partícipes para ampliar a aplicação de alternativas penais, com
enfoque restaurativo, em substituição à privação de liberdade, con-
tribuindo para o enfrentamento do processo de encarceramento em
massa; e

CONSIDERANDO a necessidade de se estruturar, no âmbito
do Poder Executivo das Unidades da Federação, serviços de acom-
panhamento e fiscalização das Alternativas Penais, bem como de
serviços de acompanhamento de pessoas monitoradas eletronicamente
em alternativa à privação de liberdade, resolve:

Art. 1º Estabelecer normas gerais que nortearão a apresen-
tação de propostas e os procedimentos e critérios para o financia-
mento de projetos, ações ou atividades com recursos do Fundo Pe-
nitenciário Nacional - FUNPEN, no exercício de 2015, visando a
implantação de Centrais de Monitoração Eletrônica de Pessoas e de
Centrais Integradas de Alternativas Penais, no âmbito do Poder Exe-
cutivo das Unidades da Federação.

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 2º As propostas de convênios poderão ser apresentadas

exclusivamente pelos órgãos competentes dos Poderes Executivos das
Unidades da Federação responsáveis pela administração penitenciária
ou gestão de alternativas penais e deverão ser acompanhadas por
declaração que ateste o modo pelo qual a Unidade Federativa pre-
tende alcançar as metas estabelecidas na Resolução CNPCP nº 01, de
29 de abril de 2008, dentre outros documentos que serão solicitados
pelo DEPEN na fase de análise.

§1º As propostas deverão apresentar, em sua Aba de Anexos
no SICONV, no mínimo 03 (três) cotações de preços referentes a cada
item a ser adquirido ou serviço a ser contratado ou outra docu-
mentação que possa subsidiar análise comparativa entre os valores
indicados na proposta e os preços praticados no mercado, sob pena de
serem desconsideradas. Tais dados devem conter ao menos o nome, o
número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas e
contato do fornecedor.

§2º Outros documentos necessários para a formalização do
instrumento de convênio poderão ser solicitados pelo DEPEN por
intermédio das diligências e pareceres exarados durante o período de
análise das propostas, aprovação dos planos de trabalho e forma-
lização do instrumento, bem como estipulará prazo para a conclusão
das referidas diligências, sob pena de arquivamento definitivo.

Art. 3º No que concerne aos recursos a serem disponibi-
lizados, é vedado:

I - Realizar despesas a título de taxa de administração, de
gerência ou similar;

II - Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público,
integrante de quadro de pessoal de órgão ou entidade pública da
administração direta ou indireta, por serviços de consultoria ou as-
sistência técnica, segundo o art. 18 da Lei nº 13.080/2015.

Ministério da Justiça
.
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§1º No estudo de demanda deverá constar, ao menos:
a) volume mensal de presos em flagrante e número de presos

provisórios na localidade em que será implantado o serviço de mo-
nitoração eletrônica;

b) perfil dos presos em flagrante e presos provisórios, con-
siderando existência de antecedentes criminais e tipo penal;

Art. 8º A proposta de convênio deverá apresentar ainda meta
de redução do número de presos provisórios no Estado.

Parágrafo único. O cumprimento da meta será considerado
pelo Depen na formalização de novos instrumentos de convênio.

Art. 9º Na análise e avaliação das propostas serão priorizadas
os projetos de Unidades da Federação que:

I - implementarem políticas de alternativas penais, inclusive
com a implantação de Centrais Integradas de Alternativas Penais;

II - implementarem projetos de audiência de custódia;
III - não possuam serviços de monitoração eletrônica de

pessoas;
IV - não possuam convênio em vigência com o DEPEN

voltado à implementação de Centrais de Monitoração Eletrônica;
Parágrafo único. Buscando-se preservar a proporcionalidade, a in-

dividualização das medidas e a gradação das intervenções de controle, não
serão financiados projetos de implantação de Central de Monitoração Eletrô-
nica em Unidades da Federação que não desenvolvam políticas de alternativas
penais voltadas ao acompanhamento e fiscalização de cumpridores de medidas
cautelares diversas da prisão, salvo a apresentação em conjunto de projeto de
implantação de Central Integrada de Alternativas Penais com este escopo.

Art. 10 Os recursos para o financiamento das ações previstas
nesta Portaria serão disponibilizados a partir da dotação orçamentária
do Programa 2070 - Segurança Pública com Cidadania; Ação 20UG
- Reintegração Social, Alternativas Penais e Controle Social; PO 2 e
serão disponibilizados em 01 Programa específico no SICONV:

1) Nome do Programa no SICONV: Programa 2070 - Pro-
grama Nacional de Apoio ao Sistema Prisional - Política Nacional de
Alternativas Penais - Projeto de Implantação de Centros de Mo-
nitoração Eletrônica - 2015

Código do Programa no SICONV: 3000020150111
Objeto: Política Nacional de Alternativas Penais - Projeto -

Piloto de Monitoração Eletrônica para Cumpridores de Medidas Cau-
telares Diversas da Prisão e Cumpridores de Medidas Protetivas de
Urgência - PROMEP

Período de abertura do Programa: 24 de agosto a 06 de
setembro de 2015.

§1º Os recursos destinados para o financiamento das ações
para as Centrais de Monitoração Eletrônica de Pessoas para Cum-
pridores de Medidas Cautelares Diversas da Prisão e Cumpridores de
Medidas Protetivas de Urgência previstos nesta Portaria poderão ser
ajustados conforme a disponibilidade orçamentária do DEPEN e a
demanda das Unidades da Federação.

Art. 11. O valor concedido a cada projeto será definido a
partir de estudo diagnóstico prévio apresentado pelo proponente, con-
siderando a disponibilidade orçamentária do DEPEN.

Art. 12. Poderão ser financiadas despesas correntes/custeio:
contratação de serviços de terceiro de pessoa jurídica e/ou física (vide
limites do Anexo I), desde que diretamente voltadas ao desenvol-
vimento das ações propostas nesta Portaria.

Parágrafo único. O Departamento Penitenciário Nacional po-
derá utilizar seu poder discricionário para financiar alguma despesa
que não esteja contemplada na lista acima, desde que expressamente
demonstradas, justificadas e autorizadas no projeto e no plano de
trabalho.

Art. 13. Cada unidade da Federação poderá apresentar so-
mente uma proposta, conforme o indicado, com previsão de vigência
de, no máximo, 30 (trinta) meses.

Art. 14. A contrapartida exigida pela Lei de Diretrizes Or-
çamentárias (LDO) deverá ser oferecida com recursos financeiros, a
serem depositados na conta corrente específica do convênio, deverá
atender aos limites previstos nos ditames da Lei de Diretrizes Or-
çamentárias, e ter previsão de desembolso para o exercício de 2015,
conforme a seguir discriminados:

Parágrafo único. Os limites a serem observados pelas Uni-
dades serão:

I - Para Estados da Região Norte, Nordeste e Centro-Oeste,
o valor de 10% do valor total da proposta;

II - Para Estados da Região do Sudeste e Sul, o valor de 20%
do valor total da proposta.

Art. 15. Deverá constar da proposta a equipe de servidores
do Estado que atuará na Central de Monitoração Eletrônica, inclusive
com a designação de 1 (um) Coordenador responsável.

TÍTULO II
DO FINANCIAMENTO DAS CENTRAIS INTEGRADAS

DE ALTERNATIVAS PENAIS
Art. 16. Entende-se como Centrais Integradas de Alternativas

Penais as estruturas físicas voltadas para o acompanhamento e fis-
calização das alternativas penais, realizadas por meio de metodologias
que priorizem a autodeterminação responsável da pessoa submetida à
medida e coordenados por equipes multidisciplinares devidamente
capacitadas.

Art. 17. Para os fins desta Portaria, abrangem as alternativas
penais:

I - penas restritivas de direitos;
II - transação penal e suspensão condicional do processo;
III - suspensão condicional da pena privativa de liberdade;
IV - conciliação, mediação e técnicas de justiça restaura-

tiva;
V - medidas cautelares diversas da prisão, exceto a prevista

no art. 319, IX, do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941
e;

VI - medidas protetivas de urgência.
Art. 18. As ações de acompanhamento e fiscalização das

alternativas penais no âmbito das Centrais Integradas de Alternativas
Penais terão por finalidade:

I - o incentivo à participação da comunidade e da vítima na
resolução de conflitos;

II - a responsabilização da pessoa submetida à medida e a
manutenção do seu vínculo com a comunidade, com a garantia de
seus direitos individuais e sociais; e

III - a restauração das relações sociais.
Art. 19. As propostas de convênio deverão ter como objeto a

estruturação física e contratação de equipe técnica multidisciplinar
das Centrais Integradas de Alternativas Penais (vide limites do Anexo
I), voltadas para o acompanhamento e a fiscalização dos cumpridores
de alternativas penais conforme metodologia especificada no Modelo
de Projeto-Piloto a ser disponibilizado pela Coordenação-Geral do
Programa de Fomento às Penas e Medidas Alternativas - CGP-
MA/DEPEN.

Art. 20. Os recursos para o financiamento das ações previstas
para a Implantação de Centrais Integradas de Alternativas Penais
serão disponibilizados a partir da dotação orçamentária do Programa
2070 - Segurança Pública com Cidadania; Ação 20UG - Reintegração
Social, Alternativas Penais e Controle Social; PO 1 e serão dis-
ponibilizados em 01 Programa específico no SICONV:

1) Nome do Programa no SICONV: Programa 2070 - Pro-
grama Nacional de Apoio ao Sistema Prisional - Política Nacional de
Alternativas Penais - Projeto - Piloto de Implantação de Centrais
Integradas de Alternativas Penais - 2015

Código do Programa no SICONV: 3000020150012
Objeto: Política Nacional de Alternativas Penais - Projeto -

Piloto de Implantação de Centrais Integradas de Alternativas Penais -
2015.

Período de abertura do Programa: 24 de agosto a 06 de
setembro de 2015.

Parágrafo único. Os recursos destinados para o financiamen-
to das ações e os valores concedidos a cada projeto para Implantação
de Centrais Integradas de Alternativas Penais previstas nesta Portaria
poderão ser ajustados conforme a disponibilidade orçamentária do
DEPEN e a demanda das Unidades da Federação.

Art. 21. Poderão ser financiadas despesas correntes/custeio:
material de consumo e serviços de terceiro de pessoa jurídica e/ou
física (vide limites do Anexo I) e despesas de capital/investimento:
aquisição de equipamentos e mobiliários desde que diretamente vol-
tadas ao desenvolvimento das ações propostas e dentro dos limites
estabelecidos nesta Portaria.

Parágrafo único. O DEPEN poderá utilizar seu poder dis-
cricionário para financiar alguma despesa que não esteja contemplada
na lista acima, desde que expressamente demonstrada, justificada e
autorizada no projeto e no plano de trabalho.

Art. 22. Cada Unidade da Federação poderá apresentar so-
mente uma proposta, conforme o indicado, com previsão de vigência
de, no máximo, 48 (quarenta e oito) meses.

Art. 23. A contrapartida exigida pela Lei de Diretrizes Or-
çamentárias(LDO) deverá ser oferecida com recursos financeiros, a
serem depositados na conta corrente específica do convênio, deverá
atender aos limites previstos nos ditames da Lei de Diretrizes Or-
çamentárias, e ter previsão de desembolso para o exercício de 2015,
conforme a seguir discriminados:

§1º Os limites a serem observados pelas Unidades serão:
I - Para Estados da Região Norte, Nordeste e Centro-Oeste,

o valor de 2,5% do valor total da proposta;
II - Para Estados da Região do Sudeste e Sul, o valor de 5%

do valor total da proposta.
TÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 24. A critério do DEPEN, os valores e percentuais

consignados para esta Portaria poderão ser alterados.
Art. 25. O financiamento das ações previstas nesta Portaria

poderá ser revogado por razões de interesse público decorrente de
fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente
para justificar tal conduta, sem que isso implique direito à inde-
nização de qualquer natureza.

Art. 26. Os anexos passam a fazer parte integrante desta
Portaria, independentemente de transcrição, para todos os efeitos le-
gais.

Art. 27. Os casos omissos ou de natureza específica serão
resolvidos pelo Diretor-Geral do DEPEN.

Art. 28. Informações e esclarecimentos complementares per-
tinentes às ações previstas na presente poderão ser obtidos pelo te-
lefone (61) 2025-3570, ou ainda pelo endereço eletrônico cgp-
m a @ m j . g o v. b r.

Art. 29. Revogam-se todas as disposições em contrário.
Art. 30. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

RENATO CAMPOS PINTO DE VITTO

ANEXO I

LIMITES DE SALÁRIO DE
MÃO-DE-OBRA Natureza da Ati-
vidade

Limite Máximo/Mês (R$)

Técnica (Consultoria ou Colabora-
ção em Nível Superior) - 40 horas
semanais.

4.200,00

Auxiliar Administrativa (ou função
semelhante em nível médio) - 40
horas semanais.

2.000,00

Estágio nível superior e/ou nível
médio.

Conforme ORIENTAÇÃO
NORMATIVA do MPOG Nº
7, de 30 de outubro de 2008.

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
DIRETORIA EXECUTIVA

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE DE
SEGURANÇA PRIVADA

ALVARÁ Nº 2.948, DE 28 DE JULHO DE 2015

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2015/3206 - DPF/GVS/MG, resolve:

CONCEDER autorização à empresa PROSEGUR BRASIL
S/A TRANSPORTADORA DE VALORES E SEGURANÇA, CNPJ
nº 17.428.731/0013-79, sediada em Minas Gerais, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
252 (duzentas e cinquenta e duas) Munições calibre 12
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação

no DOU.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES

ALVARÁ Nº 2.953, DE 28 DE JULHO DE 2015

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2015/3198 - DPF/ATM/PA, resolve:

CONCEDER autorização à empresa TREINER CENTRO
DE FORMAÇAO DE VIGILANTES LTDA-ME, CNPJ nº
11.999.061/0001-20, sediada no Pará, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
31144 (trinta e uma mil e cento e quarenta e quatro) Es-

poletas calibre 38
10335 (dez mil e trezentos e trinta e cinco) Gramas de

pólvora
31144 (trinta e um mil e cento e quarenta e quatro) Projéteis

calibre 38
1014 (uma mil e quatorze) Espoletas calibre .380
1014 (um mil e quatorze) Projéteis calibre .380
32 (trinta e dois) Quilos de chumbo calibre 12
200 (duzentos) Estojos calibre 12
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação

no DOU.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES

ALVARÁ Nº 2.964, DE 28 DE JULHO DE 2015

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2015/3219 - DPF/GVS/MG, resolve:

CONCEDER autorização à empresa PROSEGUR BRASIL
S/A TRANSPORTADORA DE VALORES E SEGURANÇA, CNPJ
nº 17.428.731/0007-20, sediada em Minas Gerais, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
240 (duzentas e quarenta) Munições calibre 12
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação

no DOU.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES

ALVARÁ Nº 2.965, DE 28 DE JULHO DE 2015

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2015/3236 - DELESP/DREX/SR/DPF/AM, resolve:

CONCEDER autorização à empresa AMAZONAS CENTRO
DE FORMAÇÃO E ESPECIALIZAÇÃO EM SEGURANÇA LTDA.,
CNPJ nº 02.301.090/0001-86, sediada no Amazonas, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
1896 (uma mil e oitocentas e noventa e seis) Munições

calibre .380
1174 (uma mil e cento e setenta e quatro) Munições calibre

12
Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
50 (cinquenta) Espargidores de agente químico lacrimogêneo

(CS ou OC)
2 (duas) Armas de choque elétrico de contato direto
2 (duas) Armas de choque elétrico de lançamento de dardos

e n e rg i z a d o s
10 (dez) Granadas fumígenas lacrimogêneas (CS ou OC)
10 (dez) Granadas fumígenas de sinalização
50 (cinquenta) Munições no calibre 12 (doze) lacrimogêneas

de jato direto
50 (cinquenta) Munições no calibre 12 (doze) com projéteis

de borracha ou plástico
10 (dez) Lançadores de munição não-letal no calibre 12

(doze)
1 (uma) Máscara de proteção respiratória modelo facial com-

pleto


